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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2018 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL LOCAÇÃO – POR DIÁRIAS – DE 

CAMINHÕES, E MÁQUINAS PESADAS, INCLUINDO: COMBUSTÍVEL, SISTEMA DE 

RASTREAMENTO, MANUTENÇÃO E MOTORISTA; VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO 

FEDERAL – DER/DF, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES NO ANEXO I DO 

EDITAL. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: às 9h do dia 11/09/2018. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h15minh do dia 11/09/2018. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10h do dia 11/09/2018. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão 

registradas no sistema eletrônico. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 

www.licitacoes-e.com.br. 

 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF torna público, que 

realizará, mediante a utilização de recursos da Internet – sistema Licitacoes-e, o Pregão 

Eletrônico nº 070/2018, do tipo menor preço, devidamente autorizado pelo Diretor Geral, para 

contratação dos serviços supracitados, de conformidade com o que consta no processo nº SEI 

00113.029696/2017, mediante as condições do presente Edital e sob a regência da Lei nº 

10.520/2002, regulamentado pelo Decreto Federal nº 5.450/2005, pela Lei Complementar 

123/2006, subsidiada pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores e pelos Decretos Distritais nºs 

23.460/2002, 26.851/2006, além das demais normas pertinentes, observadas as condições 

estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova 

a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os 

recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção 

e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações-e” constante da 

página eletrônica www.licitacoes-e.com.br, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

coordenar o processo licitatório; receber examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar 
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a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; dirigir a 

etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os 

recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor 

do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de 

apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 

homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente no Portal licitacoes-e do Banco do Brasil, no endereço 

eletrônico www.licitacoes-e.com.br e no site do DER-DF, www.der.df.gov.br. 

 

I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1. REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL LOCAÇÃO – POR DIÁRIAS – DE 

CAMINHÕES, E MÁQUINAS PESADAS, INCLUINDO: COMBUSTÍVEL, SISTEMA DE 

RASTREAMENTO, MANUTENÇÃO E MOTORISTA; VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

DISTRITO FEDERAL – DER/DF, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES NO 

ANEXO I DO EDITAL. 

1.1. Integra este Edital, todos os seus Anexos. 

 

II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO 

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do objeto desta 

licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital: 

2.1.1. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, publicado no D.O.U. de 10 

de janeiro de 2001 e art. 4° do Decreto Distrital n° 2 3.546/03; ou 

2.1.2. Que não estejam cadastradas no SICAF ou que estiverem com seus cadastramentos 

vencidos, também poderão participar da licitação, desde que atendidas as exigências do item 8, 

deste edital. 

2.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato dela 

decorrente: 

2.3.1. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem no país, nem aquelas 

que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, 

Estadual, Municipal e Distrital, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Distrito Federal. 

2.3.2. Empresas constituídas em consórcios e pessoas físicas. 

2.3.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

2.3.4. O autor do Termo de Referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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2.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de 

referência, ou do projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 

responsável técnico ou subcontratado. 

2.3.6. É vedada a pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção 

seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da 

administração pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de 

confiança por meio de: (Decreto nº 32.751/11, art. 8º). 

I - contrato de serviço terceirizado. 

II - contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens. 

III - convênios e os instrumentos equivalentes. 

2.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o 

(s) mesmo (s) item(s). 

2.5. não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

2.6 – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.6.1. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da data de publicação da convocação no DODF, para assinatura da respectiva Ata de 

Registro de Preços, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo adjudicatário até o segundo dia útil após a convocação e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo órgão gerenciador. 

2.6.1.1. O não-atendimento da convocação para assinar a Ata, sem motivo devidamente justificado 

e aceito, faz incidir as sanções cabíveis na espécie, conforme regulado na legislação pertinente.  

2.6.2. O sistema de registro de preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas 

no Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas 

necessidades. 

2.6.3. O registro de preços a ser formalizado na Ata de Registro de Preços terá validade de 06 

(seis) meses, podendo ser prorrogada por igual período, contados a partir da publicação no DODF, 

não podendo ser superior a um ano, incluindo as prorrogações possíveis. 

2.6.4. Durante o prazo de validade do registro de preços o DER-DF não ficará obrigado a comprar 

os produtos objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo 

realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que 

obedecida a legislação pertinente às licitações, ficando assegurado ao beneficiário do registro a 

preferência em igualdade de condições. 

2.6.4.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 

beneficiário do registro quando o DER-DF optar pela aquisição por meio legalmente permitido e o 

preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 

2.6.4.2. O DER-DF acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar 

sua compatibilidade com aqueles registrados, sendo considerados compatíveis com os de mercado, 

os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo DER-DF. 

2.6.4.3. Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços de 

mercado, o DER-DF solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 

registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior. 

2.6.4.4. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso 

assumido, e o DER-DF deverá convocar os demais fornecedores, caso haja, visando igual 

oportunidade de negociação. 
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2.6.5. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o 

gerenciador procederá a revogação da Ata. 

2.6.6. A Ata de Registro de Preços não sofrerá o acréscimo de 25% previsto no art. 65 da Lei 

8.666/93. 

 

3. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

3.1. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta Eletronicamente, 

até o dia e horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo deste Edital, ou no primeiro 

dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nessa data, devendo todos os campos do 

formulário disponibilizado ser preenchidos, observando as orientações contidas no mencionado 

endereço. 

3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em 

condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. A identificação da licitante como Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, 

deverá ser feita no momento do cadastramento da licitante no sistema Licitacoes-e do Banco do 

Brasil, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos 

legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. Será observado em especial, quanto ao seu art. 

3º, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus artigos 42 a 49 e que 

não se enquadram nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

Os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão obter, previamente, o acesso ao 

sistema Licitacoes-e junto as agências do Banco do Brasil sediadas no País. Este acesso se dá 

mediante chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis). As instruções para operar o 

sistema encontram-se na pagina inicial do mesmo. 

4.2. A chave de identificação e a senha, terão validade de um (1) ano e poderão ser utilizadas em 

qualquer Pregão Eletrônico efetuado no sistema Licitacoes-e. 

4.3. A chave de identificação e a senha poderão ser canceladas, a qualquer tempo, por solicitação 

do credenciado ou por iniciativa fundamentada do DER-DF. 

4.4. É de responsabilidade exclusiva do credenciado o sigilo da senha e do seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, bem como a capacidade técnica para 

realização das transações, inerente à modalidade. 

4.5. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao 

órgão provedor do sistema eletrônico, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis da data de realização 

do Pregão. 

4.6. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema Licitacoes-e 

implica na responsabilidade legal por todos os atos praticados e na capacitação técnica para a 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.7. A representação da licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de 

procuração com firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para praticar 

todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente 

(ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato social, 
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ou instrumento específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.8. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá 

representar mais de uma licitante. 

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL 

5.1 Todas as referências de tempo do Edital, Avisos e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF, e, dessa forma, serão registrados no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

5.2 No sistema Licitacoes-e, após a criação do processo licitatório, o mesmo passa a ser 

identificado por número próprio e localizar-se no MENU “ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS”, 

no dia e horários previstos, conforme publicado oficialmente. O sistema passa a classificar a 

licitação em “ABERTURA DE PROPOSTAS”,e  nessa fase é permitido ao Pregoeiro avaliar a 

aceitabilidade das mesmas. Em seguida, a licitação assume o status de “PROPOSTAS 

ABERTAS”, momento em que será autorizado o início da sessão pública do Pregão Eletrônico. 

5.3 Após a sala de disputa ser aberta pelo Pregoeiro, a etapa competitiva entre as licitantes, ou seus 

representantes devidamente conectados ao sistema, poderá iniciar-se. A cada lance ofertado as 

participantes serão informadas, em tempo real, de seu recebimento, respectivo horário de registro e 

valor. O sistema não identificará o autor dos lances aos participantes da disputa, nem mesmo ao 

seu Coordenador, porém, para demais informações, a licitante deve clicar no botão “Detalhes 

Disputa”, localizado no canto 4 DER/DF superior direito da tela do item em disputa. 

5.4 As licitantes poderão enviar lances com valores superiores ao menor lance registrado, desde 

que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item, 

disputando assim os demais lugares de classificação. 

5.5 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.6 O tempo normal de disputa será controlado e encerrado pelo Pregoeiro, mediante aviso de 

fechamento iminente emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período aleatório de 

tempo de até trinta (30) minutos, de nome randômico, determinado pelo sistema, para lances 

adicionais. Findo este período, será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.7 O tempo normal de disputa será fixado, controlado e encerrado pelo Pregoeiro. Após a 

finalização desse tempo, a disputa entra na fase randômica, ou seja, o sistema abre um tempo 

aleatório, sem interferência do Pregoeiro, com encerramento imprevisto. 

5.8 Ao término da disputa de lances, o sistema informa o lance final de menor preço, abre chat de 

mensagem para considerações finais pelo Pregoeiro, o qual deve registrar alguns avisos quanto a 

prazo para entrega de documentação ou amostra, ou outro qualquer que seja relevante no momento 

e fechar a sala de disputa. 

5.9 As licitantes podem, a qualquer momento, registrar mensagem ao Pregoeiro, via sistema, essa 

possibilidade é permitida até a declaração de vencedor do certame. O rol de mensagens e a relação 

dos lances serão registrados no Relatório da Disputa, o qual pode ser acessado pelos participantes e 

demais interessados. 

5.10 Encerrada a etapa da sessão pública, o Pregoeiro poderá consultar a internet, para a 

comprovação da regularidade da licitante vencedora, por intermédio de cadastros estadual e 

federal. 
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5.11 No caso da licitante arrematante possuir ocorrências e não tiver a sua habilitação comprovada, 

estará sujeita a penalidade prevista no Decreto 26.851/2006. Neste caso, o Pregoeiro examinará a 

oferta subsequente e a habilitação da respectiva Proponente, observada a ordem de classificação, 

até a identificação de uma que atenda o Edital. 

5.12 Constatado o atendimento de todas as exigências deste Edital, o objeto da licitação será 

adjudicado à licitante vencedora. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

6.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema, pelo Pregoeiro ou de sua 

desconexão. 

6.3. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante. 

6.4. As licitantes deverão inserir proposta, em língua portuguesa, com o valor global do lote em 

moeda nacional do Brasil nos termos TR do anexo I, até a data e hora marcada para o 

recebimento das propostas, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, no endereço 

eletrônico www.licitacoes-e.com.br, sistema do Banco do Brasil quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

6.5. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) protocolar (em) sua(s) proposta(s), em língua 

portuguesa, juntamente com a(s) documentação(ões) de habilitação, em envelope fechado 

e identificado o pregão, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

declaração dos vencedores no Sistema, no Protocolo do DER-DF no Setor de 

Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, Térreo, CEP: 70.620-030, 

devendo a(s) proposta(s) conter(em): 

a) nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito 

Federal; 

b) conter as especificações do serviço cotado de forma a demonstrar que atendem as 

especificações do anexo I deste Edital; 

c) conter o valor total da proposta expresso em algarismo e por extenso, em moeda 

nacional, que deverão incluir todos os tributos, taxas, materiais para execução dos 

serviços , encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto desta licitação. Havendo divergência entre o valor em 

algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso; 

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da data de sua entrega; 

e) Conter declaração de que cumprirá todas as especificações, prazos e demais condições 

estabelecidas para a prestação dos serviços no Termo de Referência constante do Anexo 

I deste edital. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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6.6. Caso o prazo de que trata o item 6.5, letra “d”, não esteja expressamente indicado na  

proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

6.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe 

modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar 

evidentes erros formais. 

6.8. Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admitidos valores superiores aos preços 

oficiais ou estimados pelo DER-DF. O desrespeito a essa regra levará os itens a serem 

considerados fracassados, caso não se obtenha êxito com a negociação a ser solicitada, seguindo 

a ordem de classificação. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, DO JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO. 

7.1. A partir do horário previsto no Sistema e informado neste Edital, terá início a sessão pública 

do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

7.2. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do 

recebimento do seu lance e respectivo horário de registro e valor. 

7.3. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero. 

7.4. Serão desclassificadas propostas que contenham preços excessivos ou manifestamente 

inexeqüíveis, assim entendidos: 

I - preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores superiores ao preço estimado 
constante deste Ato Convocatório/Anexo, item e subitem; 

II - inexeqüíveis, sejam inferiores ao custo de produção, acrescidos dos encargos legais, 
quando a licitante será convocada para demonstrar a exeqüibilidade do preço ofertado, e, 
se não demonstrado, será desclassificada. 

7.5. Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado. 

7.6. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no 

Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo. 

7.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado pelo pregoeiro 

para a abertura da sessão de lances e as seguintes condições: 

7.7.1. Somente poderão oferecer lances inferiores ao último ofertado e registrado no sistema; 

7.7.2. No caso de lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar; 

7.7.3. Poderão ser enviados lances superiores ao menor lance registrado para a primeira 

colocação com a finalidade de se disputar as colocações subseqüentes. 

7.8. No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço anual por lote, 

observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital. 
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7.9. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. 

7.11. O (a) Pregoeiro(a) poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos 

internos e externos, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das especificações 

dos produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão licitatória. 

7.12. O Sistema Eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, 

pelo Sistema Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais 

vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. 

7.13.1. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

7.14. Por força do que dispõe o artigo 44 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 

as microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento diferenciado e favorecido, 

observados as seguintes regras: 

7.14.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.14.1.1. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º do 

artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06 será de até 5% (cinco por cento) 

superior ao melhor preço. 

7.14.2. Para efeito do disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, ocorrendo o 

empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.14.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

7.14.2.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na forma do inciso I do caput do artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 

dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

7.14.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será 

efetuado sorteio, aleatório e automático pelo sistema, entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.14.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no “caput” do artigo 45 da Lei 

Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 
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7.14.3.1. O disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se aplicará 

quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

7.14.3.2. No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a microempresa ou 

empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar 

nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item e/ou lote em 

situação de empate, sob pena de preclusão do direito. 

7.15. Encerrada a fase de lance o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a 

habilitação da licitante, conforme disposto neste Edital. 

7.16. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 

valor e o estimado para a contratação. 

7.17. Constatado atendimento pleno às exigências habilitatórias e do Edital, será declarado o 

proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

7.17.1. A adjudicação será realizada por menor preço anual por lote. 

7.18. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o 

(a) Pregoeiro (a) examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao Edital. 

7.19. No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão 

eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados; 

7.20. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 

eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, por meio de mensagem eletrônica, divulgando data e hora da 

reabertura da sessão; 

7.21. Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 

Edital e Anexos, a proposta será desclassificada. 

7.22. A licitante vencedora deverá protocolar no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a 

partir da declaração dos vencedores no Sistema, sua proposta devidamente adequada ao preço 

negociado, bem como a documentação de habilitação, nos termos do item 6.5 deste Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, o (a) pregoeiro solicitará envio dos documentos 

exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, que deverá ser enviado em até 60 

(sessenta) minutos  que poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por conveniência e oportunidade 

administrativa - para o e-mail licitacaopregao@der.df.gov.br ou incluídos pelas licitantes em 

campo próprio disponibilizado pelo Sistema. 

8.1.1. Posteriormente tais documentos deverão ser protocolizados, no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no Sistema, no 
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endereço: Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, no 

Protocolo, Térreo, CEP: 70.620.030. 

8.2. Para habilitar-se as empresas deverão estar devidamente cadastradas e habilitadas 

parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e apresentar a 

documentação complementar solicitada ou aquela relacionada no Item 8.2.2 deste Edital.  

a) A habilitação fica condicionada à verificação dos seus respectivos registros, bem como 

da validade dos documentos cadastrais e de habilitação parcial por meio de consulta 

“on-line” ao SICAF, no ato da abertura do certame, que será impressa sob forma de 

“Declaração de Situação”, que instruirá o processo, nos termos dos artigos 27 a 31 da 

Lei 8.666/93, do artigo 3º do Decreto n.º 3.722/2001 e da instrução Normativa MARE 

n.º 5 de 21/07/95, republicada no DOU do dia 19/04/96; 

8.2.1. As licitantes devidamente cadastradas no SICAF deverão encaminhar os seguintes 

documentos: 

I – Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da habilitação 

(exigida somente se houver fato impeditivo);  

II – Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 

(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem 

como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93) (modelo Anexo II); 

III – Declaração de ciência e Termo de Responsabilidade (modelo Anexo III). 

IV – Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte (modelo Anexo IV); 

V – Declaração de que atende aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Distrital nº 

4.770, de 22 de fevereiro de 2012. (ANEXO V); 

VI - Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em 

características com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de 

Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado; 

VII - Certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida 

pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena 

validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que 

poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br; 

VII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida através do site 

www.tst.jus.br/certidao, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 

IX – Declaração de Responsabilidade Técnica conforme Anexo VI, indicando o(s) 

Responsável(eis) Técnico(s). 

a) todos os profissionais indicados na Declaração de Responsabilidade Técnica, 

deverão, obrigatoriamente, constar da Certidão de que trata o item VI; 

b) é vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico por 

mais de uma Empresa proponente, fato este que desqualificará todas as envolvidas. 

http://www.fazenda.df.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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X – As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um 

dos índices contidos no cadastro do SICAF, deverão comprovar capital social ou 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o(s) 

item(ns) cotado(s) constante do Anexo I, que deverá recair sobre o montante 

do(s) lote(s) que pretenda concorrer. 

a) A comprovação deverá ser feita quando da habilitação, apresentando o Balanço 

Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei devidamente registrados ou pelo Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social, conforme regulado pelo subitem 8.2.2 deste edital. 

XI - Declaração Simplificada de Micro ou Empresa de Pequeno Porte, expedida pela 

Junta Comercial e Declaração de Optante pelo Simples atualizada, para as licitantes que 

manifestarem o enquadramento para fins de auferir os benefícios da Lei Complementar 123/06, 

quando for o caso.  

8.2.1.1. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar no demonstrativo 

“Consulta Situação do Fornecedor”, algum documento com validade vencida, 

deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a sua 

regularidade.  

8.2.2. As Licitantes não cadastradas ou com situação irregular junto ao SICAF, deverão 

encaminhar os seguintes documentos: 

I – Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da habilitação 

(exigida somente se houver fato impeditivo);  

II – Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 

(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem 

como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93) (modelo Anexo II); 

III – Declaração de ciência e Termo de Responsabilidade (modelo Anexo III). 

IV – Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte (modelo Anexo IV); 

V – Declaração de que atende aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Distrital nº 

4.770, de 22 de fevereiro de 2012. (ANEXO V) 

VI – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em 

características com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de 

Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado; 

VII – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica 

Federal, devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 

1990; 

VIII – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do 

Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 
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IX – Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 

dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão 

ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores; 

X – Declaração de Responsabilidade Técnica conforme Anexo VI, indicando o(s) 

Responsável(eis) Técnico(s). 

a) todos os profissionais indicados na Declaração de Responsabilidade Técnica, 

deverão, obrigatoriamente, constar da Certidão de que trata o item VI; 

b) é vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico por 

mais de uma Empresa proponente, fato este que desqualificará todas as envolvidas. 

XI – Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada 

mediante Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União, por elas administrados, conforme preconizado no artigo 1º do 

Decreto n.º 6.106/2007; 

XII – Prova de regularidade para com a Fazenda Pública da sede do licitante; 

XIII - Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 

emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em 

plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, 

que poderá ser obtida por meio do site www.fazenda.df.gov.br; 

XIV – Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios.  

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o 

balanço anual por balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta 

Comercial; 

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos 

Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral 

(SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

LG = ------------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 

LC = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 

SG = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 

(um), em qualquer um dos índices acima, deverão comprovar capital social ou 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o(s) 

http://www.fazenda.df.gov.br/
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lotes(s) cotado(s) constante do Anexo I, que deverá recair sobre o montante 

dos itens que pretenda concorrer. A comprovação deverá ser feita quando da 

habilitação, apresentando o balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei 

devidamente registrados ou pelo Registro comercial, ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social, conforme estabelecido no inciso X deste subitem. (conforme 

Decisão nº 5876/2010-TCDF) 

XV – Apresentar registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

XVI – Apresentar prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;  

XVII– Apresentar registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

devidamente registrado na Junta Comercial para comprovação do ramo de atividade e 

do capital social, quando for o caso; e 

XVIII – No caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 

administradores: a inscrição do ato constitutivo, no de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; e o decreto de autorização, em se tratando de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quanto a atividade 

assim o exigir. 

XIX - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida através do site 

www.tst.jus.br/certidao, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 

XX - Declaração Simplificada de Micro ou Empresa de Pequeno Porte, expedida pela 

Junta Comercial e Declaração de Optante pelo Simples atualizada, para as licitantes que 

manifestarem o enquadramento para fins de auferir os benefícios da Lei Complementar 

123/06, quando for o caso.  

8.3. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar 123, havendo alguma restrição na comprovação 

da regularidade fiscal das micro e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 

(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada 

vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização, nos termos da legislação pertinente.  

8.3.1. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e neste Edital e Anexos, 

sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação para prosseguimento do certame em seus termos ulteriores ou revogar a 

licitação se decisão oportuna e conveniente, além de incidir a prescrição contida no art. 

7° da Lei 10.520/02. 

8.4. Os documentos necessários à habilitação, quando enviados ao pregoeiro, deverão ser 

apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou 

mediante cotejo das cópias com os originais pelo pregoeiro ou por membro da equipe de apoio 

ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

http://www.tst.jus.br/certidao
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8.5. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos 

em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e 

referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.  

8.6. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento 

comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ). 

8.7. Em todas as hipóteses referidas nos 8.2.1 e 8.2.2 deste Edital, não serão aceitos protocolos, 

tampouco documentos com prazo de validade vencido.  

8.8. Quando o documento e/ou certidões apresentados não informarem a sua validade deverão estar 

datados dos últimos 90 (noventa) dias, exceto a Certidão de que trata o inciso V do subitem 

8.2.2, deste Edital. 

8.9. A empresa que não enviar a documentação de habilitação via sistema/email quando solicitado 

pelo (a) pregoeiro (a), ou que não protocolar sua proposta de preço, bem como a documentação 

de habilitação no prazo estabelecido neste Edital, será inabilitada e estará sujeita às penalidades 

previstas no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores. 

 

9. DAS PENALIDADES  

9.1 - Das Espécies  

9.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 

assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em 

conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 

31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 

27.069/2006, de 14/08/2006 e 36.974/2015: 

I - advertência;  

II - multa; e 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar 

com a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e 

dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.  

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada  dentro do prazo de validade de 

sua proposta,  não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a 

penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante 

e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, 

sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da 

falta cometida; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
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resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

9.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

9.2 - Da Advertência 

8.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 

descumprir qualquer obrigação, seja quando o descumprimento da obrigação ocorrer 

durante o procedimento licitatório ou na fase de execução contratual, entendida desde a 

recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

9.3 - Da Multa  

9.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada pelo ordenador de 

despesas do DER-DF, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será 

aplicada nos seguintes percentuais:  

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;  

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o 

valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do 

órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;  

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos 

incisos I e II deste subitem;  

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em 

assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na 

conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a 

parte inadimplente; e 

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 

descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.  

9.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 

8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à 

contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da notificação, nos termos do § 3
o
 do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada 

a seguinte ordem:  

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  

9.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de 
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Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 

9.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de 

expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.  

9.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 

cobrança.  

9.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza 

e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 9.1.2 e observado o 

princípio da proporcionalidade.  

9.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 

cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade 

contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do 

inciso II do subitem 9.3.1.  

9.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 9.3.1 não se aplica nas 

hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.  

9.4 - Da Suspensão 

A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 

licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação 

na modalidade pregão, ainda suspende o registro  cadastral  da licitante e/ou contratada 

no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 

23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, de acordo com os prazos a seguir:  

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo 

DER-DF, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;  

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo 

estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou 

internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma 

definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada 

dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o 

retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; 

e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:  

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 

objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação 

do objeto da licitação;  

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 
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c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o 

pagamento;  

9.4.2 - A penalidade de suspensão será aplicada pelo Diretor Geral do DER-DF e será 

publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

9.4.3 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando 

as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos 

pregões.  

9.5 - Da Declaração de Inidoneidade 

9.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, à vista dos 

motivos informados na instrução processual. 

9.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 9.5 permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a 

contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após 

decorrido o prazo da sanção.  

9.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do 

Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades 

subordinados ou vinculados ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração 

Pública, consoante disposto no art. 87, IV da Lei nº 8.666/1993.  

9.6 - Do Assentamento em Registros 

9.6.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

9.6.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as 

aplicou. 

9.7 - Da Sujeição a Perdas e Danos 

9.7.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 

26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo 

descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

 

10. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS  

10.1. Para impugnar o presente Pregão qualquer licitante poderá fazê-lo até 2 (dois) dias úteis 

que anteceder a abertura da sessão pública, na forma eletrônica preferencialmente pelo e-mail: 

licitacaopregao@der.df.gov.br, maiores informações através do número telefônico indicado 

no item 10.6. 

10.1.1. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pela unidade demandante dos serviços, decidir 

sobre a petição. 

10.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da 

proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

10.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados ao 

mailto:licitacaopregao@der.df.gov.br
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pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site www.licitacoes-e.com.br ou pelo 

email licitacaopregao@der.df.gov.br. 

10.2.1. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do site 

www.licitacoes-e.com.br. no link correspondente a este edital, ficando todas as 

licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo 

Pregoeiro. 

10.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 10.520/2002, até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, no protocolo do DER-DF no Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, 

Ed. Sede do DER-DF, Térreo – PROTOCOLO. 

10.4. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, devendo registrar sua intenção em campo próprio disponibilizado no 

sistema no ícone “Recurso”, devendo o interessado, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados 

da lavratura da ata, apresentar as razões do recurso, no protocolo do DER-DF no Setor de 

Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, Térreo – PROTOCOLO. A 

apresentação de contra-razões dos demais licitantes ocorrerá no prazo de até 03 (três) dias úteis 

após o prazo do recorrente. 

10.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Ed. Sede do 

DER-DF, na sala do Núcleo de Pregões, 2º andar, localizado no SAM, Bloco C, CEP: 70.620-

030. Pregoeiro(a): GEDEON SANTOS CAVALCANTE. Telefone(s): (61)3111-5587/5589. 

10.7. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 

sessão do pregão, implicará decadência do direito da licitante de recorrer, podendo o (a) 

pregoeiro (a) adjudicar os objetos à(s) vencedora(s). 

10.8. Caberá ao (à) Pregoeiro (a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 

decisões e o Diretor Geral do DER-DF a decisão final sobre os recursos contra atos do (a) 

Pregoeiro (a), nos termos do art. 8°, IV c/c art. 11, VII, do Decreto 5.450/05. 

10.9. Manifestada a intenção de interpor recurso, ficarão as demais licitantes intimadas para, 

querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses, nos termos do art. 26, do Decreto 5.450/05. 

10.10. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 

Diretor Geral do DER-DF procederá a homologação do certame. 

10.11. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, nos termos do § 1° do art. 26 

c/c art. 27, todos do Decreto 5.450/05.  

10.12. Não serão conhecidos os recursos apresentados intempestivamente. 

 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:licitacaopregao@der.df.gov.br
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11. DA VIGÊNCIA, CONTRATO E VALIDADE 

11.1. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura 

do respectivo termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 

(sessenta) meses, na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a Administração, desde que não haja denúncia de quaisquer das 

partes e, terá o seu extrato publicado na Imprensa oficial, que é condição indispensável para sua 

eficácia. 

11.1.1. – A prorrogação do contrato será precedida de pesquisa para verificar se as condições 

oferecidas pela licitante contratada continuam mais vantajosas para o DER-DF. 

11.2. A Administração convocará a empresa vencedora a assinar o Instrumento Contratual, dentro 

do prazo e condições estabelecidos, sob pena de recair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Decreto n° 26.851/2006, no Decreto n° 26.993/2006, no decreto n° 27.069 e 

na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações subsequentes. 

11.3. . O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 

intimação nesse sentido. 

11.4. Por ocasião da celebração do contrato, será exigida da licitante vencedora a prestação de uma 

das seguintes garantias: 

I - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 

2004) 

II - seguro-garantia; ou, 

III - fiança bancária. 

11.4.1. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia acima, no percentual de 

2% (dois por cento) do valor do contrato (Lei n.º 8.666/93, art. 56, parágrafo 2º). 

11.4.2. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição 

financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do 

capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo 

fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002. 

11.4.3. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora: 

a) somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente; 

b) poderá, a critério da Administração do DER-DF, ser utilizada para cobrir eventuais multas 

e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização 

eventualmente cabível.  Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após 

o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída; 



PE – 070/2018 

 
 

20 

 

c) ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências 

administrativas ou judiciais. 

11.4.4. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia 

exigida será considerada recusa injustificada em assinar o Contrato, implicando na 

imediata anulação da N.E (nota de empenho) emitida. 

11.5. . A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes supletivamente, os princípios 

de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei 

n.º 8.666/93 combinado com o Inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

11.6. É facultado à Administração, quando o convocado 

não assinar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes 

remanescentes, obedecida a ordem de classificação, conforme o disposto no Inciso XXIII, 

do artigo 4º da Lei 10.520/2002.  

11.7. . A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento, sujeitando o infrator às penalidades legalmente estabelecidas. 

11.8. . O disposto no item anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos, do art. 64, 

parágrafo 2º da Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, que não aceitarem a contratação, nas 

mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço. 

11.9. A inexecução parcial ou total do contrato, de acordo com o artigo 78 da Lei 8.666/93, 

ensejará a sua rescisão e a penalização da empresa nos termos deste Edital e da Lei 8.666/93. 

11.10. O contrato a ser firmado pode ser reajustado após transcorrido 1 (um) ano de sua vigência, 

em conformidade com a legislação pertinente. 

11.11.  Os preços constantes do Plano Básico de Serviços poderão ser reajustados conforme as 

regras estabelecidas pelo Órgão Regulador. 

11.12. Será designado um executor para o contrato, ao qual serão incumbidas as atribuições 

contidas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do 

Distrito Federal (Decreto n.º32.598/2010). 

11.13. O índice de reajuste para compensar os efeitos das variações inflacionárias será o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. (Decreto nº 36.246, DE 02 DE 

JANEIRO DE 2015).  

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo 

relacionados: 

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 

6.106, de 30.4.2007; 
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II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 

8.036/90); 

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida da União, 

expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, em plena validade; 

IV – a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, 

também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal (Certidão de 

Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal); 

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena validade. 

12.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da 

Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de 

pagamento. 

12.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

12.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 

12.5. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais 

ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, 

mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – 

BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber 

seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, 

pág.3, de 18/02/2011. 

 

13-  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório; 

13.2 - Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos 

(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, 

encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação 

dos serviços; 

13.3 - Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que 

seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste Ato Convocatório; 
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13. 4 - Comprovar, mês a mês, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha 

de pagamento dos empregados destinados para a prestação dos serviços; 

13.5 - Constitui obrigação da contratada o disposto no Termo de Referência (Anexo I) do presente 

edital. 

11.4 - A contratada fica obrigada a comprovar a implantação do Programa de Integridade, no prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias a contar da assinatura do contrato, nos termos do art. 5 da Lei nº 

6.112/2018. 

11.5 - A CONTRATADA fica obrigada ao cumprimento do disposto na Lei Distrital 6.112/2018. 

 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme Art. 67 da Lei 8.666/93 e Dec. 16.098/94, 

Art. 13, Inciso II e § 3º; 

14.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

14.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à execução dos serviços; 

14.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no 

serviço; 

14.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer 

débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto Contratado. 

 

15 - DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por executor interno do ajuste, 

especialmente designado pelo DER-DF, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, 

determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados, além das 

atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentária e Financeira do Distrito Federal; 

15.2. Não obstante a Contratada seja única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços definidos neste edital e seus anexos, a Contratante reserva-se o direito de exercer a 

mais ampla fiscalização sobre os serviços, por intermédio de representante especificamente 

designado, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, podendo: 

I - Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com o especificado, 

sempre que essa medida se torne necessária; 

II - Exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a seu critério, 

venha a prejudicar o bom andamento dos serviços; 

III - Determinar a reexecução dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, lavrando 

termo de ocorrência do evento; 

15.3 - O serviço deverá ser entregue conforme disposto no Anexo I; 

a) será recebido o serviço: 



PE – 070/2018 

 
 

23 

 

I – provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado; 

II – definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no 

art. 69 da Lei 8.666/93; 

b) após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento; 

c) o recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 

dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato; 

15.4 - se a licitante vencedora deixar de entregar o serviço dentro do prazo estabelecido sem 

justificativa por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste 

Edital; 

15.5 - a Contratante poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administrativa, dispensar o 

recebimento provisório dos serviços e produtos, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei 

8.666/93. 

15.6 - Cabe ao Fiscal do Contrato observar o efetivo cumprimento do disposto no art. 13 da Lei 

Distrital nº 6.112/2018. 

 

16 - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

16.1. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela contratada, de acordo com o 

preestabelecido no Anexo I (Termo de Referência) deste edital. 

 

17 - DA DOTAÇÃO 

17.1. – As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos provenientes da 

fonte(s): Fontes: 100/220/237, função 26, Subfunção 782 Programa 6216 Ação/Subtítulo: 

4039/0002 – Manutenção de Veículos leves e pesados -  DER-DF. Natureza da Despesa: 

339039. 

 

18. DA RESERVA DE COTA 

18.1. A cota reservada para microempresas e empresas de pequeno será 25% do total da 

quantidade máxima estimada para cada item, de acordo com o Termo de Referência, em 

obediência ao Decreto Distrital 35.592/2014, artigo 8º. 

18.2. Será estabelecida cota reservada para as entidades preferenciais nas licitações para 

aquisição de bens, serviços e obras de natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo do objeto. 
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18.2.1. O item ou objeto em que for aplicada a cota reservada passará a ter dois subitens, 

sendo: 

Lote I - um, com limite máximo ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento) para a cota 

reservada, destinado exclusivamente às entidades preferenciais; 

Lote II – outro subitem com o percentual complementar destinado ao mercado geral. 

18.2.2.  As entidades preferenciais poderão participar dos dois subitens, permanecendo para 

a cota não reservada os direitos a que se refere a Seção I, do direito de preferência e de 

saneamento da LEI Nº 4.611, DE 09 DE AGOSTO DE 2011. 

18.2.3 A aplicação da cota reservada não ensejará a contratação por preço superior ao que for 

contratado no subitem da licitação destinada ao mercado geral, prevista no subitem 6.3.1. 

18.2.4. O instrumento convocatório preve que, não havendo vencedor para a cota reservada, 

esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos 

licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

18.2.5. O instrumento convocatório prevê que será inabilitada a empresa que não estiver na 

condição de entidade preferencial e oferecer proposta para a cota reservada em relação a essa 

condição. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 - Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital 

será dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do 

pedido. 

19.2 - Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) pregoeiro (a), 

fazer as correções que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no interesse da 

Administração. 

19.3 - A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) obrigada(s) a entregar os materiais descritos na Nota 

de Empenho, no local nela indicado, sem que isso implique em acréscimo nos preços constantes 

das propostas; 

19.4 - A critério do pregoeiro, que deverá justificar previamente no chat de mensagens, o prazo de 

30 (trinta) minutos para o envio de documentos por meio de fax, poderá ser prorrogado pelo 

tempo que se julgar necessário 

19.5 - A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a 

proposta da licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública. 

19.6 - Ao DER-DF fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93. 

19.7. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei n.º 

8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II). 
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19.8 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, 

de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou 

para menos, conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º). 

19.9 - Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou 

na entidade. 

19.10 - É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Pregão; 

19.11 -  O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito 

Federal. 

19.12 - O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.13 - Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no 

endereço e telefone mencionado no item 10.6.. 

19.14 - Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate 

à Corrupção, no telefone 0800-6449060.  

19.15 - CNPJ do DER-DF: 00.070.532.0001-03, Inscrição Estadual: 07.329.525/001-78. 

19.16 - Cabe ao Fiscal do Contrato observar o efetivo cumprimento do disposto no art. 13 da Lei 

Distrital nº 6.112/2018. 

Brasília, 24 de agosto de 2018. 

 

Célia Maria Siqueira Leal 

Diretora de Materiais e Serviços 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Registro de Preços para a eventual locação – por diárias – de caminhões, e máquinas 

pesadas, incluindo: combustível, sistema de rastreamento, manutenção e motorista; visando 

atender as necessidades do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – 

DER/DF, de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência: 

  

Quadro 01 – Resumo dos Quantitativos de Veículos, Máquinas e Equipamentos: 

Item Descrição 
Quantidad

e 

1 Caminhão Basculante Toco (Ampla  Concorrência) 
5 

 

2 Caminhão Basculante Toco (cota reservada) 
1 

 

3 Caminhão Basculante Truck (Ampla  Concorrência) 23 

4 Caminhão Basculante Truck (cota reservada) 7 

5 Caminhão Melosa (Ampla  Concorrência) 3 

6 Caminhão Melosa (Cota reservada) 1 

7 Caminhão Rosco (Ampla concorrência) 1 

8 Caminhão trator com prancha (Ampla  Concorrência) 9 

9 Caminhão trator com prancha (cota reservada) 2 

10 Acabadora para distribuição de CBUQ (Ampla  Concorrência) 4 

11 Acabadora para distribuição de CBUQ (Cota Reservada) 1 

12 Fresadora de asfalto (Ampla  Concorrência) 2 

13 
Moto niveladora – com potência mínima de 145 HP (Ampla  

Concorrência) 
3 
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14 Moto niveladora – com potência mínima de 145 HP (Cota Reservada) 1 

15 Retro Escavadeira, potência mínima de 75 HP (Ampla  Concorrência) 4 

16 Retro Escavadeira, potência mínima de 75 HP (Cota Reservada) 1 

17 Rolo Compactador liso tipo CC-900 (Ampla  Concorrência) 2 

18 Rolo Compactador PATA tipo CA-25 (Ampla  Concorrência) 2 

19 Trator de Esteira-165HP-15.000 Kg (Ampla  Concorrência) 9 

20 Trator de Esteira-165HP-15.000 Kg (Cota Reservada) 3 

21 Rolo Compactador Liso tipo CA-25 (Ampla  Concorrência) 4 

22 Rolo Compactador Liso tipo CA-25 (Cota Reservada) 1 

23 Trator de pneu com grade-110 CV-tração 4x4 (Ampla  Concorrência) 2 

24 Trator de pneu com roçadeira-90 CV (Ampla  Concorrência) 3 

25 Escavadeira hidráulica-20 ton.- 160 CV (Ampla Concorrência) 8 

26 Escavadeira hidráulica-20 ton.- 160 CV (Cota Reservada) 2 

27 Mini carregadeira tipo Bobcat c/todos acessórios (Ampla  Concorrência) 5 

28 Mini carregadeira tipo Bobcat c/todos acessórios (Cota Reservada) 1 

29 
Pá carregadeira – Potência mínima de 130 HP – 9,5 ton. (Ampla 

Concorrência) 
4 

30 
Pá carregadeira – Potência mínima de 130 HP – 9,5 ton. (Cota 

Reservada) 
1 

31 Rolo Compactador tipo CG-11 Duplo Tandem (Ampla  Concorrência) 2 

32 
Rolo Compactador de Pneu tipo CP-22-120CV-23ton. (Ampla 

Concorrência) 
3 

33 Rolo Compactador de Pneu tipo CP-22-120CV-23ton. (Cota Reservada) 1 

  Total 121 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO 
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1.   
Acabadora para 

distribuição de CBUQ 

Potencia mínima de 98 CV, mesa extensível 

hidráulica de 2,5 a 4,75 m, largura para 

transporte de 2,6 m 

2.   
Caminhão basculante 

Toco 

Capacidade de carga mínima de 6m³ com 

potência mín. de 180 CV 

3.   
Caminhão basculante 

Truck 

Capacidade de carga mínima de 12m³ com 

potência mínima. de 220 CV 

4.   Caminhão melosa 
Com reservatório de 2.500 L, com potência 

mínima de 180 CV 

5.   Caminhão Rosco 
Com reservatório para asfalto 8.000 litros – 

Potência mínima de 180 CV 

6.   
Caminhão Trator com 

Prancha 

Caminhão Trator com potência mínima de 320 

CV (Toco) 

7.   
Escavadeira hidráulica – 

20 ton. 
Motor com potência mínima de 160 CV 

8.   
Mini carregadeira com 

fresadora 
Largura 600 mm Potencia mínima 80 CV 

9.   
Moto niveladora, 14.000 

Kg 
Com potência mínima de 160 CV 

10.   Ônibus carroceria fechada 
Capacidade para transportar 44 passageiros 

sentados. 

11.   

Ônibus Carroceria 

fechada tipo Micro-

ônibus 

Capacidade para transportar 26 passageiros 

sentados 

12.   Pá carregadeira-9,5 ton. Com potência mínima de 130 CV, 6 cilindros. 

13.   Retro escavadeira C/Potência mínima de 75 CV. 

14.   
Rolo Compactador de 

pneu-23 ton. 
Tipo CP-22, motor,120 CV 

15.   Rolo Compactador liso Rolo compactador liso tipo CC-900, 1,6 ton. 

16.   Rolo Compactador liso Rolo Compactador liso tipo CA-25 



PE – 070/2018 

 
 

29 

 

17.   
Rolo Compactador Pé de 

Carneiro 
Tipo CA-25, 11 ton. 

18.   Trator de esteira 
Modelo Caterpilar C15 Acert, eletrônico (Tier 

II/Stage II). 310 hp 

19.   
Trator de Pneu com 

grade. 
Motor 110 CV – Tração 4x4 

20.   
Trator de Pneu com 

roçadeira 
Motor com potencia mínima de 90 CV 

  

2. Características adicionais 

1. Os veículos deverão ser devidamente identificados em suas laterais com a 

frase “A SERVIÇO DO DERDF”. A frase deverá estar escrita em material 

removível ou imantado; 

2. Os caminhões deverão ter idade máxima de 6 (seis) anos no ato da 

assinatura do contrato, não sendo admitidos com idades superiores. 

3. Possuir motorização mínima compatível com o serviço; 

4. Acessórios obrigatórios exigidos pelo CONTRAN; 

5. Possuir a documentação em dia e de acordo com as exigências legais; 

6. Quando exigido, comprovar a vistoria em dia; 

7. Possuir tacógrafo homologado/certificado pelo INMETRO, conforme a 

Res. CONTRAN 14 de 06/02/1998 e Res. CONTRAN 87 DE 06/02/1998. 

8. A Contratada ficará obrigada a indenizar o DER-DF quando por sua culpa, 

ficar caracterizado, que ocasionou danos físicos a qualquer passageiro 

regularmente admitido nos veículos. 

9. A CONTRATADA fica obrigada a subtrair da quilometragem rodada por 

veículo, aquela utilizada para o abastecimento, manutenção, ou qualquer 

deslocamento do veículo efetuado no seu próprio interesse. 

10. Será objeto de cobrança apenas a quilometragem constante dos 

demonstrativos das requisições de transporte a serviço desta Autarquia, a ser 

conferida e aprovada pelo fiscal do contrato, de acordo com o trajeto e dias, 

verificado no transporte. 
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11.   Os itinerários deverão ser cumpridos da forma mais rápida possível, 

visando celeridade e economicidade. 

12. Os veículos deverão estar em perfeito estado de conservação e 

manutenção, abastecidos e limpos interna e externamente, e com a documentação 

exigida por normativos legais. 

13. Dos motoristas 

1. Os condutores utilizados na prestação de serviços caracterizam 

força de trabalho acessória ao contrato de locação de veículos, portanto, 

em nada deve ser comparada com terceirização de serviços de mão-de-

obra, razão pela qual todas as adequações de escalas, horas excepcionais, 

horas de repouso e eventuais revezamentos devem ser previstos e 

provisionados pela contratada em sua proposta de preços, sem que isso 

possa vir a refletir qualitativamente, quantitativamente ou 

economicamente no contrato. 

2. Os motoristas não terão qualquer vínculo empregatício com o 

DER-DF As despesas pessoais são de responsabilidade da Contratada, 

devendo ser suficientes para o bom desempenho dos serviços. Os 

motoristas deverão trajar uniformes de acordo com o especificado neste 

Edital. 

3. Os motoristas deverão possuir Curso de Primeiros Socorros, 

Direção Defensiva e cursos inerentes à utilização de veículos de grande 

porte, ou serem matriculados em tais cursos imediatamente à assinatura 

do contrato. 

4. Os motoristas dos veículos deverão portar aparelho de comunicação 

tipo Nextel ou “similar”, de propriedade da Contratada. Os aparelhos que 

apresentarem defeito impossibilitando a comunicação deverão ser 

substituídos imediatamente. 

5. As despesas geradas com hora extra, diárias, adicional noturno e 

alimentação dos motoristas deverão obedecer aos termos estabelecidos na 

Convenção Coletiva de Trabalho e as legislações vigentes, sendo 

responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

3. JUSTIFICATIVA 

Os serviços insertos neste Termo de Referência, dadas as suas características, enquadram-se no 

conceito de SERVIÇOS COMUNS, conforme definido no §1º, do Art. 2º do Decreto nº 

5.450/2005 

A contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços e o certame será regido 

pela lei 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal n°5.450/2005, acolhido no Distrito 

Federal pelo Decreto nº 25.966/2005, Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, Lei 
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Complementar n° 123/2006, Lei Distrital n° 2.340/1999, Decretos Distritais n°s. 26.851/2006, 

33.243/2011, 34.458/2013, 36.825/2015, 36.519/2015, 36.520/2015 e legislação correlata, bem 

como as condições estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico e os anexos do certame que deu 

origem, tendo em vista que os serviços são caracterizados como comuns, promovendo ampla 

concorrência e também, visa atender a contratação sob demanda, já que os serviços serão 

adequados às necessidades de trabalho e à disponibilidade financeira, conforme o disposto no 

Decreto nº 36.519/2015. 

A Ata também favorece o estabelecimento e um banco de preços referencial para tais serviços, 

que são classificados como de natureza continuada, conforme o inciso III, do art. 3º, do Decreto 

Distrital nº 36.519/2015. 

O prazo de validade deste Registro de Preços é de 12 (doze) meses, improrrogáveis, contados da 

data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal. 

Cabe aos órgãos participantes do Registro de Preço indicar o gestor do contrato, ao qual, além 

das atribuições previstas no art. 67 da lei n.º 8.666/93, compete assegurar-se, quando do uso da 

Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos interesses, sobretudo 

quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto à 

sua utilização. 

As adesões à ata de registro de preços deverão ser realizadas em conformidade com o Decreto 

Distrital n.º 36.519, de 28 de maio de 2015. 

As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado em ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que venham aderir. 

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

A proposta vencedora será aquela que oferecer o menor valor ANUAL por lote. 

Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências contidas 

neste Termo de Referência e/ou Edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos 

ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o 

disposto no art. 48, inciso II, § 1º e 2º da Lei nº 8.666/93. 

A proposta comercial deverá oferecer os valores detalhados de cada produto ofertado a ser pago 

no Contrato para atender à quantidade solicitada de itens, conforme a tabela: 

  

Item Descrição Cálculo para pagamento 

1 Caminhão Basculante Toco 
Metro cúbico x quilômetro 

rodado 
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2 Caminhão Basculante Truck 
Metro cúbico x quilômetro 

rodado 

3 Caminhão Melosa Diária 

4 Caminhão Rosco Diária 

5 Caminhão trator com prancha Diária 

6 Acabadora para distribuição de CBUQ Diária 

7 Fresadora de asfalto Diária 

8 Moto niveladora – com potência mínima de 145 HP Hora trabalhada + Hora parada 

9 Retro Escavadeira, potência mínima de 75 HP Hora trabalhada + Hora parada 

10 Rolo Compactador liso tipo CC-900 Hora trabalhada + Hora parada 

11 Rolo Compactador PATA tipo CA-25 Hora trabalhada + Hora parada 

12 Trator de Esteira-165HP-15.000 Kg Hora trabalhada + Hora parada 

13 Rolo Compactador Liso tipo CA-25 Hora trabalhada + Hora parada 

14 Trator de pneu com grade-110 CV-tração 4x4 Hora trabalhada + Hora parada 

15 Trator de pneu com roçadeira-90 CV Hora trabalhada + Hora parada 

16 Escavadeira hidráulica-20 ton.- 160 CV Hora trabalhada + Hora parada 

17 Mini carregadeira tipo Bobcat c/todos acessórios Hora trabalhada + Hora parada 

18 
Pá carregadeira – Potência mínima de 130 HP – 9,5 

ton. 
Hora trabalhada + Hora parada 

19 Rolo Compactador tipo CG-11 Duplo Tandem Hora trabalhada + Hora parada 

20 
Rolo Compactador de Pneu tipo CP-22-120CV-

23ton. 
Hora trabalhada + Hora parada 

  

Será disponibilizada planilha em Excel para facilitar os cálculos dos participantes, tanto em 

meio físico, como eletrônico; 
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Para a apresentação da proposta das máquinas, onde haja pagamento de hora trabalhada e hora 

parada, o valor diário proposto será o máximo que o órgão pagará; 

Para a confecção da proposta as empresas poderão solicitar auxílio ao órgão quando necessário; 

Os valores não poderão ser superiores ao licitado, tampouco superiores aos valores praticados 

no mercado. 

5. SUSTENTABILIDADE 

A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da 

Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, em conformidade com o Decreto Federal nº 

7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666/1993, bem como o Decreto de nº 36.519, 

de 28 de maio de 2015, que regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, o Sistema de Registro 

de Preços, estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável no 

âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das 

empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor 

impacto ambiental em relação aos seus similares. 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Para fins de comprovação da capacidade técnico‐operacional, a empresa deverá apresentar no 

mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, declarando ter a empresa realizado ou estar realizando o fornecimento dos serviços, 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste termo de referência. 

A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários 

para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste termo de referência, destacando‐se a 

necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado forneceu anteriormente, pelo 

menos, o quantitativo solicitado no subitem anterior. 

É facultado ao pregoeiro suspender a sessão pública, para realização de diligências para 

verificação da autenticidade dos documentos, assim como a solicitação de documentos 

adicionais que confirme a veracidade dos serviços prestados pela empresa participante. 

 

7. DA ESTIMATIVA DE CUSTO 

O valor máximo mensal estimado é de R$ 2.803.981,31 R$ (dois milhões, oitocentos e três mil, 

novecentos e oitenta e um reais e trinta e um centavos), e o valor máximo anual global estimado 

é de R$ R$ 33.647.775,72 (trinta e três milhões, seiscentos e quarenta e sete mil, setecentos e 

setenta e cinco reais e setenta e dois centavos), para esta licitação. 

Item Descrição Qtde 

Valor (R$) 

Unitário Mensal Anual 
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1 
Caminhão Basculante Toco 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 
5 R$ 17.320,00  R$ 86.600,00  R$ 1.039.200,00 

2 
Caminhão Basculante Toco 

(COTA RESERVADA) 
1 R$ 17.320,00 R$ 17.320,00 R$ 207.840,00 

3 
Caminhão Basculante Truck 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 
23 R$ 20.680,00 

R$ 

475.640,00 
 R$ 5.707.680,00 

4 
Caminhão Basculante Truck 

(COTA RESERVADA) 
7 R$ 20.680,00 

R$ 

144.760,00 
R$ 1.737.120,00 

5 
Caminhão Melosa 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 
3 R$ 19.800,00 R$ 59.400,00  R$ 712.800,00 

6 
Caminhão Melosa 

(COTA RESERVADA) 
1 R$ 19.800,00 R$ 19.800,00 R$ 237.600,00 

7 
Caminhão Rosco 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 
1 R$ 20.900,00 R$ 20.900,00  R$ 250.800,00 

8 
Caminhão trator com prancha 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 
9 R$ 28.600,00 

 R$ 

257.400,00 
 R$ 3.088.800,00 

9 
Caminhão trator com prancha 

(COTA RESERVADA) 
2 R$ 28.600,00 R$ 57.200,00 R$ 686.400,00 

10 

Acabadora para distribuição de 

CBUQ 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

4 R$ 42.166,67 
 R$ 

168.666,68 
 R$ 2.024.000,16 

11 

Acabadora para distribuição de 

CBUQ 

(COTA RESERVADA) 

1 R$ 42.166,67 R$ 42.166,67 R$ 506.000,04 

12 Fresadora de asfalto 2 R$ 33.000,00 R$ 66.000,00  R$ 792.000,00 
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(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

13 

Moto niveladora – com 

potência mínima de 145 HP 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

3 R$ 29.000,00 R$ 87.000,00 R$ 1.044.000,00 

14 

Moto niveladora – com 

potência mínima de 145 HP 

(COTA RESERVADA) 

1 R$ 29.000,00 R$ 29.000,00 R$ 348.000,00 

15 

Retro Escavadeira, potência 

mínima de 75 HP 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

4 R$ 17.600,00 R$ 70.400,00 R$ 844.800,00 

16 

Retro Escavadeira, potência 

mínima de 75 HP 

(COTA RESERVADA) 

1 R$ 17.600,00 R$ 17.600,00 R$ 211.200,00 

17 

Rolo Compactador liso tipo 

CC-900 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

2 R$ 22.509,33 R$ 45.018,66 R$ 540.223,92 

18 

Rolo Compactador PATA tipo 

CA-25 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

2 R$ 22.509,33 R$ 45.018,66 R$ 540.223,92 

19 

Trator de Esteira-165HP-15.000 

Kg 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

9 R$ 23.000,00 
R$ 

207.000,00 
R$ 2.484.000,00 

20 

Trator de Esteira-165HP-15.000 

Kg 

(COTA RESERVADA) 

3 R$ 23.000,00 R$ 69.000,00 R$ 828.000,00 

21 

Rolo Compactador Liso tipo 

CA-25 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

4 R$ 22.216,00 R$ 88.864,00 R$ 1.066.368,00 
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22 

Rolo Compactador Liso tipo 

CA-25 

(COTA RESERVADA) 

1 R$ 22.216,00 R$ 22.216,00 R$ 266.592,00 

23 

Trator de pneu com grade-110 

CV-tração 4x4 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

2 R$ 15.840,00 R$ 31.680,00  R$ 380.160,00 

24 

Trator de pneu com roçadeira-

90 CV 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

3 R$ 15.840,00 R$ 47.520,00 R$ 570.240,00 

25 

Escavadeira hidráulica 20ton. 

160 CV 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

8 R$ 29.613,33 
R$ 

236.906,64 
R$ 2.842.879,68 

26 

Escavadeira hidráulica 20ton. 

160 CV 

(COTA RESERVADA) 

2 R$ 29.613,33 R$ 59.226,66 R$ 710.719,92 

27 

Mini carregadeira tipo Bobcat 

c/todos acessórios 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

5 R$ 13.760,00 R$ 68.800,00 R$ 825.600,00 

28 

Mini carregadeira tipo Bobcat 

c/todos acessórios 

(COTA RESERVADA) 

1 R$ 13.760,00 R$ 13.760,00 R$ 165.120,00 

29 

Pá carregadeira – Potência 

mínima de 130 HP – 9,5 ton. 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

4 R$ 23.000,00 R$ 92.000,00 R$ 1.104.000,00 

30 

Pá carregadeira – Potência 

mínima de 130 HP – 9,5 ton. 

(COTA RESERVADA) 

1 R$ 23.000,00 R$ 23.000,00 R$ 276.000,00 

31 
Rolo Compactador tipo CG-11 

Duplo Tandem 
2 R$ 22.626,67 R$ 45.253,34 R$ 543.040,08 
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(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

32 

Rolo Compactador de Pneu tipo 

CP-22-120CV-23ton. 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

3 R$ 2.216,00 R$ 6.648,00 R$ 79.776,00 

33 

Rolo Compactador de Pneu tipo 

CP-22-120CV-23ton. 

(COTA RESERVADA) 

1 R$ 2.216,00 R$ 2.216,00 R$ 26.592,00 

  Total 121 
R$ 

2.803.981,31 

R$ 

5.546.367,96 
R$ 33.647.775,72 

8. METODOLOGIA DE PESQUISA DE PREÇOS 

A metodologia aplicada para obtenção das estimativas de preços consistiu em pesquisa de 

preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública, pesquisado em 

base de sistemas de compras, com valores adjudicados em licitações de outros órgãos públicos, 

não sendo encontrados com data de homologação inferior a seis meses. Também, de orçamentos 

com empresas especializadas no ramo. 

Após obter cotações do produto, utilizamos preço médio ou mediano em observância ao decreto 

nº 36.220, art. 3º, de 30 de dezembro de 2014, para confeccionar a Planilha de Composição de 

Custos com valor estimado para compra, usando o menor preço encontrado. 

  

9. PAGAMENTO 

A empresa apresentará no início do mês subsequente, pedido de medição ao executor do 

contrato para aferição do que fora usado. Com a medição em mãos, emitirá fatura utilizando-se 

os preços apresentados na proposta de preços, multiplicado pelo que fora realizado pela medição 

no mês, conforme a tabela: 

Item Descrição Cálculo para pagamento 

1 Caminhão Basculante Toco 
Metro cúbico x quilômetro rodado x valor da 

proposta 

2 Caminhão Basculante Truck 
Metro cúbico x quilômetro rodado x valor da 

proposta 

3 Caminhão Melosa Diária x valor da proposta 

4 Caminhão Rosco Diária x valor da proposta 
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5 Caminhão trator com prancha Diária x valor da proposta 

6 Acabadora para distribuição de CBUQ Diária x valor da proposta 

7 Fresadora de asfalto Diária x valor da proposta 

8 
Moto niveladora – com potência 

mínima de 145 HP 

(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

9 
Retro Escavadeira, potência mínima 

de 75 HP 

(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

10 Rolo Compactador liso tipo CC-900 
(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

11 Rolo Compactador PATA tipo CA-25 
(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

12 Trator de Esteira-165HP-15.000 Kg 
(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

13 Rolo Compactador Liso tipo CA-25 
(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

14 
Trator de pneu com grade-110 CV-

tração 4x4 

(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

15 Trator de pneu com roçadeira-90 CV 
(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

16 
Escavadeira hidráulica-20 ton.- 160 

CV 

(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

17 
Mini carregadeira tipo Bobcat c/todos 

acessórios 

(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

18 
Pá carregadeira – Potência mínima de 

130 HP – 9,5 ton. 

(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

19 
Rolo Compactador tipo CG-11 Duplo 

Tandem 

(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 

20 
Rolo Compactador de Pneu tipo CP-

22-120CV-23ton. 

(qtde Hora trabalhada + qtde Hora parada = 

diária) x valor da proposta 
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O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota 

Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento. 

Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida 

será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo 

pagamento de acordo com a variação “pro-rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do 

Decreto nº 37.121/2016. O pagamento será efetuado pelo DER-DF, por meio de ordem bancária 

e creditada na conta-corrente da agência bancária indicada na proposta da Contratada, o qual 

ocorrerá até o décimo dia útil, após aceitação e atesto da Nota Fiscal/Fatura. 

O pagamento somente poderá ser efetuado após a comprovação da regularidade fiscal da 

Contratada, por intermédio das seguintes certidões: 

1. INSS-CNDT; 

2. FGTS-CRF; 

3. Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais da SRF e da Dívida Ativa 

da União; 

4. Certidão Negativa do Fisco Estadual, além de outros que forem exigíveis pelos 

órgãos competentes. 

11. REAJUSTE 

O reajuste do valor do contrato se dará com vistas ao equilíbrio do contrato em decorrência do 

processo inflacionário. Para o reajuste serão observadas as orientações constantes no Decreto nº 

37.121, de 16 de fevereiro de 2016, que estabeleceu o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPC-A, apurado pelo IBGE, como índice oficial para apuração de reajustes de contratos 

no âmbito do Governo do Distrito Federal. Além destes, deve-se observar no que couber os 

seguintes normativos: 

1. Artigo 40, inc. XI da Lei 8.666/93; 

2. Artigo 3º, § 1º da Lei 10.192/01; 

3. Decreto nº 34.518, de 11 de julho de 2013; 

4. Processo 4.992/1997 – TCDF; 

5. Acórdão 1.707/2003 – Plenário TCU (Processo 18.278/2002); 

6. Artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei 8.666/93; 

7. Decisão nº 325/2007 – TCDF (Processo 28.882/2005), a IN MARE 18/1997 de 

22/12/1997, a IN 02/2008 – MPOG e ainda o art. 5º do Decreto nº 2.271/97. 

12. EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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O Executor do Contrato será indicado pelo Diretor Geral do DER-DF ou por outrem por ele 

delegado. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista 

na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

Fazer vistoria criteriosa no ato da entrega (laudo de recebimento), para que seja constatado se o 

material está de acordo com o que foi contratado, bem como as condições físicas do material 

entregue, identificando possíveis danos; 

Fazer vistoria criteriosa no ato da devolução (laudo de devolução), para que seja constatado o 

estado físico do material que será devolvido, bem como eventuais danos que tenham ocorrido no 

período de locação; 

Os danos causados no decorrer da locação deverão ser reparados pela CONTRATANTE ou 

indenizados; 

Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme estipulado neste instrumento; 

Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento dos serviços. 

Assegurar-se de que o número de veículos/máquinas alocados ao serviço pela contratada é 

suficiente para o bom desempenho dos serviços; 

Documentar as ocorrências havidas firmado juntamente com o preposto da Contratada; 

Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial aplicação de 

sanções, alterações e repactuações do contrato. 

Permitir o livre acesso dos empregados da contratada para execução dos serviços; 

Indicar as áreas onde serão utilizados; 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

Consoante o artigo 45 da lei 9.784/99, o DER-DF poderá, sem a prévia manifestação do 

interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 

em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação; 

14. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Atender dentro dos prazos previstos as solicitações do contratante. 
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A contratada será responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais causado por seus 

empregados a terceiros, bem como o pagamento de salário, encargos sociais e trabalhistas, 

tributos, indenizações e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação do serviço; 

A critério do DER-DF poderá ser exigido dos motoristas que estes identifiquem os passageiros 

no momento do embarque; 

 Manter durante a execução do contrato as mesmas condições fiscais e técnicas da licitação. 

Caso tenha sua matriz fora do âmbito do Distrito Federal, manter escritório de representação 

com endereço fixo e telefone para contato e disponibilidade de representante durante o horário 

comercial, com permanência durante a vigência do contrato. 

A contratada deverá ressarcir ao DER/DF por qualquer dano causado em decorrência da 

execução dos serviços; 

Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios, menor poluição; 

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto deste Edital e seus anexos, 

utilizando-se de empregados treinados, de bom nível educacional e moral, devidamente 

habilitados a prestarem serviços de transporte de passageiros ou cargas, com qualidade; 

Observar todas as especificações técnicas, garantias de uso e demais condições contidas nos 

Anexos, durante a vigência do contrato; 

Prestar os serviços de acordo com sua proposta, respeitando integralmente as especificações 

técnicas e demais condições do EDITAL e deste TERMO DE REFERÊNCIA; 

Arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais previstos na legislação vigente, e de 

quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus 

empregados. 

Indicar um preposto/representante a quem os representantes da Administração se reportarão de 

forma ágil, bem como organizar e coordenar os serviços sob a responsabilidade da 

CONTRATADA. 

Manter os seus empregados, quando em horário de trabalho, identificados por crachá da 

CONTRATADA, com a identificação: “A serviço do DER-DF”, fornecido pela empresa. 

Exigir de seus empregados que se mantenham uniformizados e identificados por crachás com 

fotografias recentes, obedecendo às normas disciplinares do DER-DF, sem qualquer vínculo 

empregatício com a CONTRATANTE. 

Substituir imediatamente, com a prévia anuência da CONTRATANTE, qualquer motorista que 

seja julgado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares do DER-DF ou no caso de 

afastamento, falta, impedimento legal ou férias, de maneira que não prejudique o andamento e a 

boa execução dos serviços; 
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Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão 

da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar os empregados nesse sentido; 

Assumir as obrigações estabelecidas na legislação, quando seus empregados forem envolvidos 

em acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências do DER-DF; 

Fornecer aos empregados vale alimentação/refeição, vale transporte, e/ou qualquer outro 

benefício, considerando o disposto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, e na Convenção 

Coletiva de Trabalho, da categoria. 

Apresentar relatório analítico de todas as utilizações de transporte, devendo apresentar no 

mínimo os seguintes dados: Unidade solicitante, itinerário, datas e horários de partida e retorno, 

tipo de veículo utilizado, hodômetro inicial e final, Km total percorrida, diárias utilizadas, custo 

da utilização por solicitação, possíveis ocorrências, dentre outras informações que se fizerem 

necessárias. 

Manter a disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho, zelando pelo respeito e 

cortesia no relacionamento entre colegas, com os usuários e servidores. 

Acatar as orientações do Gestor/Fiscal do Contrato ou de seu substituto legal, sujeitando- se a 

mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 

Prestar esclarecimento ao DER-DF sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços 

contratados, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando 

repetição dos fatos. 

Responder por danos/desaparecimento causados ao patrimônio do DER-DF, aos seus servidores 

e a terceiros, por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados ou prepostos, bem 

como os danos à integridade física das pessoas a serviço do CONTRATANTE, conduzidas nos 

veículos. 

Responsabilizar por todas as despesas com os veículos, inclusive as relativas a combustíveis, 

manutenção, acidentes, multas, pedágio, impostos, estacionamento, taxas, licenciamentos, 

identificação visual dos veículos, e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços 

ora contratados, isentando a Contratante de qualquer responsabilidade jurídica ou financeira em 

quaisquer ocorrências. 

Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento 

da fatura, pelo DER-DF. 

Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 

Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregados, 

quando em serviço, por tudo quanto às Leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas 

demais exigências legais para o exercício das atividades; 
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Responsabilizar-se pelas despesas médicas com seus empregados, bem como servidores e 

terceiros, no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação dos serviços. 

Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a 

Administração Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e 

trabalhista. 

Responsabilizar-se por quaisquer danos eventualmente causados por seus empregados a bens do 

DER-DF ou terceiros que se encontrem nos locais de serviço, ainda que praticados 

involuntariamente, desde que devidamente comprovado, de acordo o artigo 70, da Lei nº 

8.666/93. 

Exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação, verificando 

se a categoria é compatível com os serviços prestados, bem como manter regularizada a 

documentação do veículo, validade de equipamentos obrigatórios (exemplo: validade 

carga/extintor de incêndio); 

Substituir, imediatamente o veículo de sua propriedade que não se apresente em perfeitas 

condições de utilização; 

Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição do 

DER-DF, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e 

limpeza ou aferição de hodômetro; 

Adotar providências imediatas necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente de 

trânsito, isolamento do local (triângulo, pisca-alerta, etc), comunicação a autoridades para 

resgate (corpo de bombeiro), policiais e de trânsito, bem como informar imediatamente à 

Contratante; 

Realizar manutenção dos veículos locados, compreendendo manutenção mecânica e elétrica 

troca de óleos, filtros e os serviços indispensáveis ao perfeito funcionamento dos mesmos, sendo 

que tais serviços são de exclusiva responsabilidade da Contratada, não gerando quaisquer ônus 

para o DER-DF. 

Conduzir os veículos com zelo e cautela necessários à prevenção de incidentes de qualquer 

natureza; 

Cumprir todas as normas e determinações legais emanadas do responsável pelo contrato; 

Estacionar o veículo em local seguro, quando o mesmo em serviço apresentar defeito que 

impeça o seu tráfego normal, comunicando imediatamente ao DER-DF e à empresa, solicitando 

a esta as providências necessárias. 

Zelar pelos veículos a serem utilizados, de propriedade da CONTRATADA, de diferentes 

marcas e modelos, veículos leves, de carga, entre outros, que poderão vir a ser substituídos ao 

longo do contrato; 
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Quando do recolhimento e da retirada do veículo, o motorista deve proceder às seguintes 

verificações: 

1. Condições de limpeza interna e externa; 

2. Nível da água da bateria e radiador; 

3. Pressão de ar dos pneus; 

4. Funcionamento dos instrumentos de sinalização, velocímetro e do hodômetro; 

5. Funcionamento dos freios; 

6. Documentação do veículo; 

7. Acessórios e equipamentos obrigatórios; 

8. Extintor de incêndio; 

9. Triângulo; 

10. Macaco; 

11. Pneu de reserva; 

12. Chave de roda; 

13. Cintos de segurança; 

Sob nenhum pretexto os veículos poderão exceder os limites de velocidade e peso determinados 

por lei. 

Os motoristas deverão portar habitualmente Carteira de Habilitação especificada, sempre 

atualizadas; 

Quando solicitado, efetuar a inspeção do veículo e prova de rua para fins de manutenção 

periódica, que serão acompanhadas por um profissional (motorista ou mecânico) indicado pelo 

DER-DF e pelo Fiscal de Contrato. 

Ter conhecimento do Sistema Rodoviário do Distrito Federal - SRDF; 

O motorista deverá executar as anotações de quilometragem, que serão conferidas e atestadas 

pelo encarregado. 

Fornecer aos seus funcionários envolvidos no processo de montagem e desmontagem dos 

módulos, os Equipamentos de Segurança Individual – EPI, conforme prevê a legislação 

trabalhista, sendo que a não observação poderá ensejar a interrupção do serviço, ficando a 

CONTRATADA sujeita às cominações legais; 
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Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios, menor poluição, tais 

como: 

1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas; 

2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

Racionalização/economia de energia elétrica e de água; 

3. Treinamento/capacitação periódico dos empregados sobre boas práticas de 

redução, desperdício e poluição. 

15. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

O prazo de validade deste Registro de Preços será de 12 (doze) meses, improrrogáveis, contados 

da data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal. 

Os contratos decorrentes deste Registro de Preço terão vigência de até 12 (doze) meses, 

contados da assinatura do instrumento contratual. 

As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado em ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que venham aderir, e as aquisições 

adicionais não excedam, por órgão, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na ata 

e deverão ser realizadas em conformidade com o Decreto Distrital n.º 36.519/2015. 

16. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Para a prestação dos serviços será formalizado um Contrato Administrativo estabelecendo em 

suas cláusulas todas as condições, garantias, obrigações e responsabilidades entre as partes, em 

conformidade com este Termo de Referência e da proposta de preços da licitante vencedora. 

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por interesse das 

partes, por meio de Termo Aditivo, para os subsequentes exercícios financeiros, observado o 

limite estabelecido no Inciso II do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993, após a verificação da real 

necessidade e com vantagens para o CONTRATANTE na continuidade deste CONTRATO. 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL 

O Contratado, no prazo de 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do Termo de 

Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato, 

podendo optar por qualquer das modalidades previstas no art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993. 

18. SANÇÕES 

A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e do 

fornecimento é aquela prevista no Decreto Distrital nº 26.851, de 30 de maio de 2006. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração não eximirá a Contratada 

de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

Após a celebração do contrato, não será considerada ou atendida reclamação ou solicitação de 

alteração dos preços constantes da proposta da Contratada, até que se complete um ano de sua 

assinatura. Não serão aceitos solicitações de alterações de propostas anteriores a assinatura do 

contrato. 

As solicitações de equipamentos serão realizadas por telefone ou e-mail, com antecedência 

mínima de 48 horas. Na indisponibilidade, dos meios de comunicação, poderão ser utilizados 

outros meios para solicitação do serviço. 

Caso ocorra pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, provocado pelo fornecedor, 

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO, o mesmo é obrigado a atender as Autorizações e 

empenhos expedidos, sob pena de inadimplemento contratual. 
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ANEXO II 

 

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n
o
..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n
o
............................ e do 

CPF n
o
 ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n

o
 8.666, 

de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n
o
 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ). 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

../../LEIS/L8666cons.htm#art27v
../../LEIS/L8666cons.htm#art27v
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ANEXO III 

M O D E L O - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

A empresa _______________________________________________________, inscrita 

no CNPJ sob o n
o
 ______________________, sediada no endereço 

____________________________, telefone/fax n
o
 ______________________, por intermédio do 

seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

n
o
 ______________ e do CPF n

o
 _____________________, DECLARA que a empresa atende a 

todos os requisitos de habilitaçãopara participação em procedimentos licitatórios, bem como 

RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, nos termos do Decreto Federal n
o
 5.450, de 31/05/2005, adotado no âmbito do DF 

através do Decreto n
o
 25.966, de 23/06/2005. 

Compromete-se, ainda, o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente 

assinado, à Comissão Julgadora Permanente do DER-DF, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

juntamente com a documentação necessária, no endereço: Setor de Administração Municipal, 

Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, Brasília-DF. 

   Brasília-DF, _____ de _____ de _____. 

 

_____________________________ 

Representante Legal 

 

Observações: Preferencialmente preencher em papel timbrado da empresa e apresentar, caso não 

cadastrado no SICAF, toda a documentação necessária ao cadastramento no “licitações-e”, tais 

como aquelas relativas à: 

 I) habilitação jurídica, quando for o caso; 

 II) qualificação técnica; 

 III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso; 

 IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de 

Garantia de Tempo de Serviço – FGTS;  

V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e  

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7
o
 da Constituição e no inciso XVIII do 

art. 78 da Lei n
o
 8.666, de 1993. 
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ANEXO IV 

 

 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas 

da lei,  de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em 

especial quanto ao seu art. 3º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas situações 

relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO V  

 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ATENDE AOS CRITÉRIOS DE 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da 

lei, que: 

 

- Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade ambiental, respeitando 

as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a Lei Distrital nº 

4.770 nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012 e suas alterações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL E INDICAÇÃO DE 

RESPONSÁVEL TÉCNICO 

(MODELO) 

 

 

 

Declaro, para os devidos fins, que possuo suporte técnico/administrativo, aparelhamento, 

instalações e condições adequadas, bem como pessoal qualificado e treinado, disponíveis para a 

execução dos serviços objeto desta contratação, e informo que o Responsável Técnico para a 

execução dos serviços em todas as fases do procedimento licitatório e execução contratual é o 

profissional abaixo assinado, o Engenheiro Civil, Sr(a) 

.................................................…............................................  
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ANEXO – VII – MINUTA DE CONTRATO 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PROCESSO Nº 113 

CONTRATO Nº            /20 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF E  

                                                        LTDA., OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

                                       , NA FORMA ABAIXO. 

 

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

DISTRITO FEDERAL - DER/DF, sediado no SAM Bloco “C”, Edifício Sede do DER/DF, Setor 

Complementares – BRASÍLIA/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03, doravante 

denominado DER/DF, neste ato representado por seu Diretor Geral, Engº Márcio Buzar, e           , 

situada no                     – BRASÍLIA/DF, inscrita no CNPJ sob o nº                            , doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu                           , RG Nº             

SSP/DF e  CPF Nº                      , conforme poderes apresentados e arquivados, resolvem firmar o 

presente contrato sob a regência da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes 

cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

O presente instrumento tem por fundamento legal o Pregão Eletrônico             -, 

devidamente homologado pelo                    em    /   /     ,  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de                                                                          

, conforme especificação e quantidades descritas no Anexo I do Edital de Pregão eletrônico (fls.         

) e a Proposta de fls.       , que passam a integrar o presente Termo. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 

O Contrato será executado de forma indireta, conforme 

disposto nos artigos 6º e 15º da Lei n. 8.6666/93.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES 

Na execução dos serviços, objeto do presente Contrato, deverão 

ser observadas as especificações constantes do Edital e seus anexos, e as Normas Técnicas 

vigentes no DER/DF, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 -                                            A Contratada fica obrigada a apresentar, ao DER/DF: 

I – até o quinto dia útil do mês subseqüente, comprovante de 

recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato; 

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais. 

5.2 -                                            Constitui   obrigação   da   Contratada   o   pagamento   dos 

salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço. 

5.3 -                                            A Contratada responderá pelos danos causados pelos seus agentes. 

5.4 -                                            A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR 

O valor estimativo total do presente Contrato é de  

R$              (                                                 ), procedentes do Orçamento do DER/DF para o 

corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I – Unidade Orçamentária: ; 
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II – Programa de Trabalho:  – Outros serviços de terceiros - PJ;  

III – Natureza da Despesa: ; e 

IV – Fonte de Recursos: . 

 

7.1                                              O empenho inicial é de R$                (                    ), conforme Nota de Empenho nº              , 

emitida em               , na modalidade Estimativo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

O preço global Do Objeto, na forma do Anexo I do Pregão 

Eletrônico n.          , fls.       

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

A garantia de 2% (dois por cento) do valor deste Contrato, ora 

efetivada conforme previsão constante no Ato convocatório, será ao final do contrato restituída em 

até 30 (trinta) dias, após requerida ao Diretor Geral do DER/DF. 

 

9.1 -                                            Não   serão   devolvidos   a   garantia   inicial,   respectivos 

reforços e multas, no caso de rescisão do Contrato por culpa exclusiva da Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será feito, de acordo com as Normas de 

Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a 

apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 10 (dez) dias úteis dias de sua apresentação, 

devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PRAZOS 

O presente Contrato entra em vigor na data da sua assinatura 

para  viger  até          /        /20       . 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Toda e qualquer alteração contratual deverá ser processada 

mediante celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n. 8.666/93, vedada a 

modificação do objeto. 

 

12.1 -                                           A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 

financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do 

respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE DO DER/DF 

O DER/DF responderá pelos danos que seus agentes, nessa 

qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 

dolo e de culpa. 

 

13.1 -                                           Constitui obrigações do DER/DF: 

A)  Emitir Nota de Empenho em favor da contratada; 

B) Efetuar pagamento após a apresentação da fatura 

correspondente, devidamente acompanhada da documentação fiscal correspondente, no valor 

acordado em contrato específico; 

C) Acompanhar a execução do contrato mediante a fiscalização 

por executor do contrato especialmente designado; 

D) O executor do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados; 

E) As providências que excedam a competência do executor 

serão determinadas pelos seus superiores, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

Em caso de inexecução parcial ou total da execução dos 

serviços, de qualquer outra inadimplência, a Contratada estará sujeita, sem prejuízo da 
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responsabilidade civil e criminal, no que couber, garantida prévia defesa, às penalidades previstas 

no Artigo 87, Incisos I a IV da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

14.1 -                                           No  caso  de  multas,  observar-se-á  o  disposto  no Artigo 15 do 

Decreto nº 20.453, de 28 de julho de 1999. 

 

14.2 -                                           Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor   da  garantia 

prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, que poderá ser 

descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo DER/DF, ou cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DISSOLUÇÃO 

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, 

para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 

sem interrupção do curso normal da execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

Operar-se-á de pleno direito a rescisão do Contrato, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades 

previstas na Cláusula Décima Segunda, quando ocorrerem as hipóteses enumeradas nos Incisos I a 

XVII, do Artigo 78, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

16.1 -                                           Na hipótese  da  rescisão  prevista  no  Artigo 79,  Inciso I, fica o 

DER/DF autorizado a adotar as providências elencadas no Artigo 80, da Lei de regência 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Dos atos do DER/DF, decorrentes do presente ajuste, caberá 

recurso na forma do disposto no Artigo 109, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 c 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

Os débitos da Contratada para com o DER/DF, decorrentes ou 

não do ajuste, serão cobrados na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, 

ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EXECUTOR 

O Diretor Geral do DER/DF, por meio de Instrução de Serviço, 

designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de 

Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação 

resumida do instrumento pelo DER/DF, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura, par ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser 

providenciado o registro do instrumento pela Procuradoria Jurídica do DER/DF. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Para as questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da 

Capital da República. 

E, por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e 

validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente, que lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes. 

 

Brasília,               de                 de 20. 

Pelo DER/DF: 

Pela CONTRATADA: 
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ANEXO VII - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº:  ______/20__ 

PROCESSO nº:  ____________________ 

PREGÃO n°: ___________ 

 

VALIDADE: ____ (________) meses, a partir da publicação no DODF, não podendo ser superior 

a um ano, incluindo as prorrogações possíveis. Aos ___________ dias do mês de 

___________ do ano de _____________, na ______________localizada no Setor Administração 

Municipal – Edifício Sede do DER-DF, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, 

combinado com a Lei Distrital nº 938/95, o Decreto Federal nº 3.931/2001, e as demais normas 

legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no 

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº ________, publicado no DODF nº _____, de ___de 

______ de ______, página nº _____ e a respectiva homologação, conforme fls. ______ do 

processo nº ____________, RESOLVEM registrar o(s) preço(s) da(s) empresa(s), na(s) 

quantidade(s) estimada(s), de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) no(s) item(ns), 

observadas as condições do edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas 

cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos serviços especificados no Anexo I do 

Edital de Pregão nº ________, que passa a fazer parte, para todos os efeitos, desta Ata, juntamente 

com a documentação e proposta de preços apresentada pelo licitante, conforme consta nos autos do 

processo nº. _____________.  

1.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas 

no Anexo I do Edital e nesta Ata de Registro de Preços, podendo a Administração promover a 

aquisição em Unidades de acordo com suas necessidades. 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
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2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de ___ (_____) meses, 

contados a partir da publicação no DODF, não podendo ser superior a um ano, incluindo as 

prorrogações possíveis.  

 

CLÁUSULA III - DA ADMINISTRAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1.  A Administração, ou gerenciamento, da presente Ata caberá ao CETINF.  

 

 

 

CLÁUSULA IV - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

4.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada, para a aquisição do respectivo objeto, 

pelo DER-DF.  

4.1.1. A utilização referida neste item só será possível se o consumo da quantia estimada no anexo 

I do Edital e desta Ata não tiver sido esgotado para o período.  

 

CLÁUSULA V - DO PREÇO, ESPECIFICAÇÃO  

5.1. O(s) preço(s) ofertado(s), especificação(ões), marca(s) do(s) produto(s), empresa(s) e 

representante(s) legal(is), encontram-se enunciados na presente ata. 

CLÁUSULA VI - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

6.1. O local de entrega será no DER-DF, de acordo com Anexo I do Edital de Pregão nº 

__________, em até ____ (______) dias, a contar da data de recebimento e/ou retirada da Nota de 

Empenho, e/ou pedido de fornecimento ao detentor/representante legal. 

 

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no Banco de Brasília – BRB, até o 30º 

(trigésimo) dia a contar da data em que for atestado o fornecimento definitivo pela Unidade 

requisitante mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota fiscal-fatura, ou 

após a sua representação, sanadas as irregularidades constatadas. 

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar ao DER-DF que emite a Nota de 

Empenho, os documentos abaixo relacionados: 
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I – Certidão Negativa de Débitos – CND emitida pelo INSS – Instituto Nacional 

de Seguridade Social, devidamente atualizada (Lei nº 8.212/90); 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 

8.036/90); 

III – Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio da Licitante. 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

7.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

 – a multa será descontada da garantia do respectivo contratado e se o valor da multa for 

superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua 

diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, 

ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

7.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de 

valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos 

exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de 

Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde 

deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no 

DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011. 

 

CLÁUSULA VIII – DO CONTRATO 

8.1. Durante o prazo de validade do registro, as empresas detentoras poderão ser convidadas a 

firmar contratações de fornecimento, mediante autorização do DER-DF, observadas as condições 

fixadas neste instrumento, no Edital e as determinações contidas na legislação pertinente; 

8.2. Por ocasião da celebração do contrato, a critério da Administração, poderá ser exigido da 

licitante a prestação de uma das seguintes garantias estabelecidas no Edital: 

        I – caução em dinheiro, ou em títulos da divida pública; 

        II – seguro-garantia; ou, 

        III – fiança bancária. 
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8.2.1. A garantia será de 2% (dois por cento) do valor do contrato (Lei nº 8.666/93,   art. 56, § 

2º); 

8.2.2. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição 

financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital 

ou da direção da licitante, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios 

do artigo 1.491, do Código Civil; 

8.2.3. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante detentora da Ata: 

– somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em 

dinheiro, atualizada monetariamente; 

– poderá, a critério do DER-DF, ser utilizada para cobrir eventuais multas 

e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização 

eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos 

após o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser 

reconstituída; 

– ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das 

pendências administrativas e/ou judiciais; 

– será liberada mediante pedido por escrito pelo contratado. 

8.2.4. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei, no Edital e nesta Ata de 

Registro de Preços, a não prestação da garantia exigida será considerada recusa injustificada 

em assinar o contrato, implicando na imediata anulação da Nota de Empenho emitida; 

8.3. Aplica-se aos contratos de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto no 

Capítulo III, da Lei Federal nº 8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que 

couber. 

8.4. A Ata de Registro de Preços não sofrerá o acréscimo de 25% previsto no art. 65 da Lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

9.1. O(s) fornecedor(es) se obriga(m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, 

todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão nº ________, especialmente às 

especificadas no Anexo I do referido Edital; 
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923. Fica estabelecido a obrigatoriedade do detentor do(s) preço(s) registrado(s) suportar nas 

mesmas condições constantes na Ata, os acréscimos que se fizerem no fornecimento ate 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor atualizado constante no referido instrumento, nos termos do §1°, 

do art. 65, da Lei 8666/93. 

9.4. Serão de responsabilidade do(s) concorrente(s) que tiver(em) seu(s) preço(s) registrado(s) o 

ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos 

por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídos por força da lei, 

relacionados com o cumprimento do presente edital e com as obrigações assumidas na Ata de 

Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES 

10.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do Pregão, serão aplicadas as 

sanções estabelecidas no Decreto 26.851/2006, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 

103 de 31 de maio de 2005, pág. 05 a 07, que regulamentou a aplicação das sanções administrativas 

previstas nas Leis Federais Lei n.º 8.666/93 e 10.520/2002. 

10.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não 

cumprimento das normas previstas no Edital e nesta Ata ou nos contratos decorrentes de sua 

adesão, em face do disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 

10.520/2002, serão obedecidos pelo DER-DF. 

 

CLÁUSULA XI - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 

11.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do registro, admitida 

revisão quanto houver desequilíbrio de equação econômico-financeiro inicial a ata, nos termos da 

legislação que rege a matéria; 

11.2. O reajustamento dos preços registrados somente será possível se autorizado por alteração das 

Normas Federais pertinentes à política econômica. 

 

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
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12.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pelo DER-DF consoante o disposto 

no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada, e demais normas pertinentes. 

 

CLÁUSULA XIII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

13.1.1. Pelo DER-DF quando: 

13.1.2 a(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes; 

13.1.3 a(s) detentora(s) não retira (em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e o DER-DF não 

aceitar sua(s) justificativa(s); 

13.1.4 a(s) detentora(s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste 

instrumento de registro de preços, em algumas hipóteses previstas no art. 78, inciso I a XII e XVII, 

da Lei Federal nº 8.666/93, com as respectivas alterações posteriores; 

13.1.5. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

instrumento de registro; 

13.1.6. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

13.1.7. Por razões de interesse público, devidamente demonstrado, e justificado pela 

Administração. 

13.2. Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar 

impossibilitada(s) de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses 

contidas no art. 78, incisos XIV e XVI, da Lei Federal nº 8.666/93, com as respectivas alterações 

posteriores. 

13.2.1. A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento do registro dos preços deverá ser dirigida ao 

DER-DF, facultada a aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido.  

13.3. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços ou desta ata, a detentora dos preços 

registrados será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo este ser 

anexado ao processo que tiver dado origem ao registro de preços. 

13.3.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, por 2 (duas) vezes 

consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
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13.3.2 Fica estabelecido que as detentoras dos preços registrados deveram comunicar 

imediatamente ao DER-DF, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 

julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Integram esta Ata, o Edital de Pregão nº _________ e seus anexos, as propostas com preços, 

especificação. 

15.2. O(s) caso(s) omisso(s) será(ao) resolvido(s) de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, 

alterada pela Lei Federal nº 8.883/94 e pela Lei Federal nº 9.648/98, e, com as demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.  

E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que, depois de lido, 

conferido e achado conforme vai assinada a presente ata, pelas partes, na presença das testemunhas 

abaixo. 

DER-DF: 
Representante Legal da empresa: 

 

 

PROCESSO Nº                  

 – PREGÃO nº            – Ata de Registro de Preço nº  

1º LUGAR 

EMPRESA 
CGC/CNPJ INSCR. ESTADUAL BANCO AGÊNCIA CONTA-

CORRENTE TELEFONE (FAX) ENDEREÇO 
SÓCIO DIRETOR R.G. CPF 
PROCURADOR R.G. CPF 

                                                               

 

Rep. Legal da Empresa 

 

 

 

 

 


